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Resumo:

O presente estudo apresenta algumas reflexões sobre a importância das bibliotecas
universitárias adequarem-se às necessidades e limitações das pessoas com deficiência visual.
Para tanto, aborda questões direcionadas à participação das bibliotecas no contexto da
sociedade inclusiva, refletindo acerca do papel social do bibliotecário nesse contexto e os
serviços biblioteconômicos prestados em prol da inclusão. Caracteriza a Biblioteca
Universitária como ambiente de acolhimento, demonstrando a redefinição dos serviços, com
base nos preceitos legais sobre acessibilidade. Por meio de pesquisa bibliográfica em livros e
artigos da área, foi possível constatar que a questão da acessibilidade é uma temática bastante
discutida nos últimos tempos. Grande parte dos estudos realizados até então destacam
barreiras e omissões quanto à adequação das bibliotecas universitárias às necessidades dos
deficientes visuais. Constata-se que alguns esforços já vêm sendo empreendidos, como a
tradicional disponibilização da informação em Braille, o auxílio de ledores, o uso de
tecnologias assistivas e, principalmente, a adoção de softwares e hardwares de acessibilidade.

Palavras-chave: Cidadania. Acessibilidade. Biblioteca Universitária. Pessoas com deficiência
visual.

Eixo temático: Eixo 2: Não devemos deixar ninguém para trás
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Eixo temático 2: Ninguém fica para trás 

Introdução

A questão  da  acessibilidade  vem sendo  discutida  em várias  instâncias  e
segmentos  sociais,  permeando  desde  contextos  locais  até  níveis  nacionais  e
internacionais. Em grande parte, a preocupação com essa causa tem sido incluída
nas agendas e planos governamentais, demonstrando que a sociedade evoluiu no
que tange à inclusão das pessoas com necessidades especiais.

Essa  ocorrência  é  fruto,  na  maioria  das  vezes,  da  institucionalização  de
normas  jurídicas  a  favor  das  pessoas  com  necessidades  especiais,  que,
atualmente, o Estado e a sociedade devem oferecer condições para a adequação
desses  indivíduos,  pois,  eles  são  cidadãos  como  os  demais,  contribuintes  de
impostos e que precisam ter suas necessidades atendidas em face de limitações
físicas e/ou psicológicas.

Trata-se, na verdade, de fomentar um aspecto relacionado à igualdade das
pessoas,  assim como garantido  pela  Constituição  Federal  quando  dispõe  que
todos  são  iguais  perante  a  lei  independente  das  diferenças  pessoais,  sociais,
culturais  e  políticas.  Presume-se que as adequações em favor  dos deficientes
representam o dever do Estado em propor políticas públicas voltadas para esse
público, haja vista consolidar o exercício pleno da cidadania (MELO, 2009).

Segundo  esse  documento,  as  bibliotecas  devem  oferecer  condições
adequadas para que o portador de necessidades visuais,  como qualquer outro
cidadão,  complemente  suas atividades educativas.  Reza o  referido  documento
que as bibliotecas precisam satisfazer “[...]  as necessidades dessa comunidade
distinta com pessoas incapazes de utilizar material impresso e oferecer serviços
em  diferentes  tipos  de  instituições,  como  escolas  e  abrigos  para  idosos  [...]”
(RELATÓRIO PROFESSIONAL Nº  86,  MANISFESTO  IFLA/UNESCO,  2009,  p.
29).

Constata-se, por meio deste manifesto, a consolidação do papel social do
profissional da informação que, para Ribas e Zibiani (2007), deve atuar com as
novas tecnologias na prestação de serviços educacionais e culturais, no intuito de
tornar a sociedade cada dia mais inclusiva.

Se existe o compromisso social do bibliotecário, certamente as unidades nas
quais  desempenham  seu  trabalho  também  devem  aderir  a  essa  causa.  As
bibliotecas, por manifestarem-se como um espaço difusor de informação, cultura e
conhecimento, devem, acima de tudo, estarem preparadas para acolher a maior
diversidade de  público  possível  “[...]  para  as  suas  atividades,  com instalações
adequadas às  diferentes  necessidades  e  em conformidade  com as  diferenças
físicas, antropométricas e sensoriais da população” (FERRÉS, 2006, p. 21).

Trazendo essas reflexões iniciais para o âmbito das bibliotecas universitárias,
nota-se  que  a  adequação  deve  ser  feita  conforme  as  necessidades  da



universidade  e  de  sua  comunidade,  atendendo  o  tripé:  pesquisa,  ensino  e
extensão. Conforme defendido por Fialho e Silva (2012, p. 153), essas unidades
“[...]  precisam  ser  acessíveis,  para  que  possam  atender  às  necessidades
informacionais diversas do público que as procura, tais como os deficientes visuais
[...]”. 

Defendem as referidas autoras, que as bibliotecas universitárias fazem parte
do processo de desenvolvimento acadêmico do estudante com deficiência visual,
cumprindo  sua  função  primordial  de  apoiarem  as  pesquisas  e  promoverem  o
acesso  à  informação.  Para  que  essa  adequação  aconteça,  deve  haver  uma
preocupação, por parte das universidades, com a adaptação e estrutura voltada
para atender esse tipo de usuário.

Com o avanço tecnológico, a viabilização da acessibilidade tem se tornado
um objetivo ainda mais fácil e prático. Isso porque, com o desenvolvimento das
tecnologias  assistivas,  outras  possibilidades  de  serviços  e  produtos  são
disponibilizadas  ao  portador  de  deficiência  visual,  como  o  áudio-livro,  o  qual
ampliam as vantagens até então proporcionadas pelos recursos tradicionais, como
o livro em Braille (SILVA; BARBOSA, 2011).

Método da pesquisa

Como objetivos específicos, delinearam-se os seguintes: descrever questões
direcionadas à participação das bibliotecas no contexto da sociedade inclusiva;
refletir  acerca  do  papel  social  do  bibliotecário  nesse  contexto  e  os  serviços
biblioteconômicos prestados em prol da inclusão; caracterizar a biblioteca como
ambiente de acolhimento, demonstrando a redefinição dos serviços, com base nos
preceitos legais sobre acessibilidade; e, por fim, discorrer acerca da adequação da
Biblioteca Universitária quanto às pessoas portadoras de necessidades especiais.

A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica em livros e artigos que
abordam  a  temática  em  apreço.  Os  livros  foram  recuperados  de  um  acervo
impresso de Biblioteca Universitária e os artigos a partir da consulta às bases de
dados da Biblioteca Scielo e do Google Acadêmico.

Acreditamos que este estudo é pertinente, pois reflete as novas exigências
e recomendações de órgãos superiores voltados para a o acesso à informação.
Por meio desse acesso,  demonstram-se a necessidade e a importância de se
estruturar  e  adequar  os  espaços  de  informação,  conforme as  necessidades  e
limitações das pessoas com deficiência visual, práticas essenciais na construção
de uma sociedade mais inclusiva. 

Discussão

Na sociedade atual, a partir da institucionalização dos ideais democráticos e
dos  princípios  de  cidadania,  assiste-se  a  configuração  de  direitos  sociais,
sustentados por meio de práticas cidadãs, as quais garantem os direitos e deveres
aos indivíduos que pertencem a uma nação.

Ser cidadão e pertencer a um Estado Democrático representa um status que
assegura  a  participação  política,  assim  como  o  uso  de  produtos  e  serviços



gerenciados pelos órgãos públicos e disponibilizados à população.  O conjunto de
leis  que regem os direitos  sociais  permite  que as  pessoas tenham acesso às
condições básicas e dignas de sobrevivência no meio social,  independente de
quaisquer diferenciações existentes entre os cidadãos.

No âmbito das bibliotecas públicas, percebe-se que essas unidades devem
constituir-se como ambientes sociais, em que preze pela democratização, acesso
e uso das informações armazenadas nessas instituições. Qualquer tentativa ou
indício  de  exclusão  ou  preferência  na  oferta  dos  serviços  bibliotecários  ao
diversificado público deve ser integralmente abolida. Assim, consideramos que a
biblioteca seja 

[...]  uma tentativa de inclusão social  que se configura como ambiente
democrático independente da condição social, pois a informação exerce
papel fundamental  no grau de consciência que cada cidadão tem dos
seus direitos e deveres como membros de uma sociedade (PIMENTEL,
2006, p. 22).

Não há como negar, sobretudo na sociedade brasileira, haver um diferencial
entre as pessoas que têm acessibilidade aos meios de informação - uma pequena
parcela da população - e as que não têm (BARRETO; PARADELLA; ASSIS, 2008).
Assim,  segundo  esses  autores,  as  bibliotecas  públicas  devem  democratizar  o
acesso e o uso da informação junto às comunidades e segmentos sociais alijados
da participação em sociedade. 

Na visão do autor acima mencionado, entende-se que o papel da biblioteca
pública é atender à comunidade na qual está inserida e, para isso, é preciso que
ela esteja  preparada para lidar,  inclusive, com o portador  de deficiência física.
Assim como todo indivíduo, o deficiente físico possui necessidades informacionais.
É responsabilidade da biblioteca pública tornar o espaço fisicamente acessível,
bem como utilizar toda tecnologia disponível para permitir o acesso à informação
por parte do deficiente, independente de qual seja sua limitação física.

No  âmbito  brasileiro,  os  portadores  de  deficiência  têm  seus  diretos
garantidos pela Constituição e pelo  Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com
Deficiência  (PNDPD,  2013).  Esse  plano  garante  aos  portadores de  deficiência
usufruírem de condições adequadas que permitam sua inserção em ambientes
educacionais e de informação (BRASIL, PNDPD, 2013).

Assim,  as  bibliotecas,  em  diferentes  instâncias  e  contextos,  devem
democratizar o acesso à informação, sendo necessário para essa democratização,
oferecer condições de infraestrutura, acomodação, quanto de disponibilização de
tecnologias apropriadas para que esse acesso seja facilitado.

Nesse contexto de democratização da informação e das exigências legais,
as bibliotecas tornam-se verdadeiros ambientes de inclusão social.  Elas devem
contemplar  “[...]  atividades  para  o  desenvolvimento  cultural  do  cidadão,  sem
discriminar ou eleger seu usuário. Neste sentido, faz-se necessário aumentar as
possibilidades  para  universalizar  o  seu  uso,  adequando-a  aos  portadores  de
deficiências [...]” (SOUZA, 2013, p. 33).



Para esse autor, a biblioteca deve estar preparada para receber, acolher e
oferecer  serviços especializados aos deficientes físicos, principalmente àqueles
que  possuem  necessidades  visuais.  A biblioteca  na  contemporaneidade  deve
deixar-se de ser unicamente pública para se tornar inclusiva; para tanto, faz-se
necessário,  a  priori,  o  rompimento  de  barreiras  físicas,  sociais,  culturais  e
relacionais.

As bibliotecas devem tornar-se inclusivas por serem ambientes democráticos
e por estarem imbuídas em uma sociedade também democrática e inclusiva. Essa
sociedade  manifesta-se  como  aquela  em  que  todas  as  pessoas,
independentemente  do  sexo,  idade,  crença,  etnia,  raça,  orientação  sexual  ou
deficiência sejam, necessariamente reconhecidas como cidadãs e a todas sejam
facultados os direitos econômicos, sociais, civis e culturais, eliminando quaisquer
formas de discriminação (AVANÇOS..., 2008).

O  termo  “biblioteca  inclusiva”  é  recente  na  literatura,  no  entanto,  a
adequação dos espaços de informação é uma tentativa que já possui uma extensa
trajetória.  O  que  define  a  característica  dessa  modalidade  de  biblioteca  é  a
tendência  em  oferecer  serviços  diferenciados  conforme  os  perfis  e  limitações
existentes. Assim, discute-se que a

Biblioteca inclusiva não é aquela biblioteca específica, por exemplo, para
deficientes visuais com todo acervo disponível em Braille, mas sim aquela
que atende toda a demanda da população de maneira igualitária, onde
seus usuários possam acessar e utilizar os serviços e acervos, conforme
suas especificidades (CONEGLIAN; SILVA, 2006, p. 7).

Considerações Finais 

Através  deste  estudo,  constatou-se  a  necessidade  e  importância  das
bibliotecas,  sobretudo  as  universitárias,  adequarem  os  espaços  e  serviços
informacionais  de  acordo  com  as  necessidades  e  limitações  dos  usuários
portadores de deficiências, principalmente a deficiência visual.

No contexto universitário, devido à diversidade de usuários que a biblioteca
atende, atreladas às necessidades de pesquisa demandadas nessas instituições,
entende-se que a redefinição constante dos serviços para atender esses usuários
constitui uma obrigatoriedade, de acordo com os preceitos instituídos por leis e,
também representa  uma  estratégia  a  fim  de  inserir  a  biblioteca  na  sociedade
inclusiva.

Por  fim,  confirma-se que, a  proposta de inserir  a biblioteca na sociedade
inclusiva  constitui  a  confirmação dos direitos dos cidadãos em ter  acesso aos
serviços  informacionais  de  forma  adequada,  atendendo  as  limitações  dos
portadores de deficiências. Embora, segundo a literatura, muito ainda tem que ser
feito, percebe-se que, ao menos, um caminho já foi iniciado.
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